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VOTO
A EXMA. SRA. DESEMBARGADORA FEDERAL MÔNICA SIFUENTES (RELATORA): Como relatado, os acusados ANTÔNIO CARLOS BARRETO, TALLIS DE ARAÚJO MOUTINHO e MÁRCIA GONÇALVES DA SILVA CUNHA interpõem apelações criminais contra sentença (fls. 642/651) que julgou procedente a pretensão punitiva estatal para condenar o primeiro apelante à pena de 06 (seis) anos e 08 (oito) meses de reclusão, e os dois últimos, cada um, à sanção de 05 (cinco) anos e 08 (oito) meses de reclusão, pela prática do delito tipificado no art. 1º, incisos I e III, do Decreto-Lei n. 201/67, em continuidade delitiva.

Assim dispõe o art. 1º, incisos I e III, do Decreto-Lei n. 201/67:
Art. 1° São crimes de responsabilidade dos Prefeitos Municipal, sujeitos ao julgamento do Poder Judiciário, independentemente do pronunciamento da Câmara dos Vereadores: 
I - apropriar-se de bens ou rendas públicas, ou desviá-los em proveito prõprio ou alheio; 
(...)

III - desviar, ou aplicar indevidamente, rendas ou verbas públicas; 
§1° Os crimes definidos nêste artigo são de ação pública, punidos os dos itens I e II, com a pena de reclusão, de dois a doze anos, e os demais, com a pena de detenção, de três meses a três anos.
Na espécie, a materialidade e a autoria delitivas encontram-se devidamente demonstradas nos autos, mormente pelos documentos que instruem o inquérito policial que originou a presente ação penal. Os documentos de fls. 17/19 apontam a existência em arquivo da Prefeitura de registro contábil de pagamento realizado ao Super Giripão Ltda., em cheque, no valor de R$2.077,27. Não obstante, a microfilmagem do referido cheque, fornecida pelo Banco do Brasil, denuncia que este foi preenchido nominalmente a Wesley Barbosa Nunes (fls. 21/21), funcionário da prefeitura, quem realizou o saque.
Com efeito, extrai-se dos autos que os acusados ANTÔNIO CARLOS BARRETO, TALLIS ARAÚJO MOUTINHO e MÁRCIA GONÇALVES DA SILVA CUNHA, na data de 30/12/2002 (fl. 20), em conluio de esforços e unidade de desígnios, desviaram, em proveito próprio, verba pública que tinha aplicação vinculada ao "Programa de Assistência à Criança e Adolescente" do Governo Federal, mediante ardiloso esquema, que simulou pagamento por cheque no valor de R$ 2.077.25 (dois mil, setenta e sete reais e vinte e cinco centavos) à empresa local "Super Giripão LTDA" (cf. fls. 18 e 20), sob o pretexto de aquisição de gêneros alimentícios e materiais higiênicos a uma creche da cidade, mas que, em verdade, foi emitido nominalmente ao funcionário da Prefeitura Wesley Barbosa Nunes, na data de 30/12/2002, que o descontou no banco e repassou o numerário à Tesoureira MÁRCIA GONÇALVES DA SILVA CUNHA (fls. 12 e 77). A simulação da compra encontra-se demonstrada em nota fiscal e registro constante dos autos (cf. fls. 17/18).
Utilizando-se do mesmo modus operandi, na data de 19/12/2003, os acusados ANTÔNIO CARLOS BARRETO, TALLIS ARAÚJO MOUTINHO e MÁRCIA GONÇALVES DA SILVA CUNHA, tendo como partícipes JULIANE GUINGO e RITA ROCHA ALHADAS, desviaram em proveito próprio/ou alheio verba pública que tinha aplicação vinculada ao "Programa de Assistência ao Idoso" do Governo Federal, ao fazerem constar, na nota fiscal emitida pela empresa "MÓVEIS MINAS MARIZ & STAMBASSI", valor correspondente a 60 (sessenta) colchões, corespondente ao valor de R$ 3.600,00 (três mil e seiscentos reais)(cf. fl. 32), quando, na verdade, apenas 30 (trinta) unidades teriam sido adquiridas para serem entregues em um asilo da cidade.
Em que pese o responsável pela mencionada empresa, Marcos Araújo Passos, tenha emitido nota fiscal no valor de R$ 3.600,00 (três mil e seiscentos reais - fl. 32), ele próprio admitiu, na fase pré-processual, que, na realidade, "foram vendidos apenas 30 colchões", cujo preço, correspondente a R$ 1.750,00 (mil, setecentos e cinquenta reais), foi "pago pela Sra. Márcia Gonçalves da Cunha em um envelope, sendo que a nota foi emitida com o dobro do valor que no caso seria a venda de 60 colchões" (fl. 23).

De destacar que, em Juízo, a testemunha Maria Hudsonina de Castro Sado, afirmou que à época do mandato da depoente como Secretária de Assistência Social, "era cerca de vinte ou vinte e cinco idosos abrigados no asilo" (fls. 536 e 537), donde se conclui que não havia nem mesmo número de leitos que justificasse a pretensa compra de 60 (sessenta) colchões.
Igualmente, com relação ao convênio celebrado entre o município de Bicas/MG e o Ministério da Saúde, cujo objeto era a reforma e ampliação de um posto de saúde local, os acusados ANTÔNIO CARLOS BARRETO, TALLIS ARAÚJO MOUTINHO e MÁRCIA GONÇALVES DA SILVA desviaram em proveito próprio/ou alheio verba repassada ao município, no valor de R$ 15.000,00 (quinze mil reais). 
Consta, ainda, dos registros da Prefeitura Municipal de Bicas/MG a aquisição de materiais junto à empresa BORDONI MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO LTDA (fls. 38/39), cujo pagamento efetuado em 29/04/2003, o então Prefeito Municipal, ANTÔNIO CARLOS BARRETO, emitiu cheque no valor de R$ 15.000,00 (quinze mil reais)(fl. 42), não em favor daquele fornecedor, mas, sim, nominalmente àquela municipalidade(fls. 40/41), ensejando, dessa forma, mais um saque em espécie. A fraude foi desvendada mediante a microfilmagem do cheque obtido junto ao banco (fls. 41/42), em que se nota ter sido a cártula nominada à própria prefeitura e endossada no verso por terceiro, o que possibilitou seu desconto por outrem que não a empresa BORDONI, provavelmente em espécie.
Por fim, consta dos autos o repasse no valor de R$ 12.000,00 (doze mil reais) pelo FUNDEF para a conta corrente do Município de Bicas/MG, na data de 21/01/2004, decorrente de convênio com o Governo Federal. Contudo, os depósitos foram realizados na conta do acusado e ex-prefeito ANTÔNIO CARLOS BARRETO, na mesma data de 21/01/2004, mediante cheque (fl. 140), sendo que a operação restou a princípio mascarada por duas notas fiscais emitidas por empresas fornecedoras de artigos escolares, as quais somadas, incrivelmente, dão exatos R$ 12.000,00 (R$ 4.016,00 + 7.984,00) (fls. 135/142).
Diante desse cenário, é inquestionável que os fatos ora delineados configuram a prática do delito previsto no art. 1º, I, do Decreto-Lei n. 201/67 – desvio de verba pública em proveito próprio ou alheio.
No tocante à autoria, resta induvidosa a participação conjunta na empreitada criminosa dos acusados ANTÔNIO CARLOS BARRETO (então Prefeito Municipal de Bicas/MG – mandato 2001/2004), TALLIS DE ARAÚJO COUTINHO (Secretário Municipal de Governo) e MÁRCIA GONÇALVES DA SILVA CUNHA (Secretária Municipal de Fazenda). Em que pese o delito em análise seja de mão própria, ou seja, só pode ser perpetrado por prefeito, contudo, não impede a coautoria, como ocorreu na hipótese dos autos.

O então prefeito municipal, ANTÔNIO CARLOS BARRETO, não só foi beneficiário direto do desvio dos recursos públicos dos fatos delituosos narrados, inclusive foi depositado cheque da Prefeitura diretamente em sua conta bancária, no exato valor e data do repasse do FUNDEF ao município, o que configura o dolo na conduta delituosa por ele perpetrada e nos demais eventos, mormente porque detinha ascensão funcional sobre os demais acusados.  
Com relação à acusada MÁRCIA GONÇALVES DA SILVA CUNHA,  quando ouvida em sede policial, confessou, parcialmente, a sua participação na prática delitiva, bem como referiu-se ao envolvimento dos demais acusados, ANTÔNIO CARLOS BARRETO e TALLIS DE ARAÚJO MOUTINHO, no mesmo contexto da conduta delituosa, destacando o  papel de liderança exercida por esse último. Destaco:
(...) QUE sabe que o correto é que as compras feitas pela Prefeitura sejam pagas com cheque nominativo e não ao portador; QUE na referida compra de mercadorias efetuadas junto ao Super Giripão, o pagamento foi realizado através um de cheque ao portador conforme ordem do então prefeito ANTÔNIO CARLOS BARRETO; que não foi a primeira vez que tal fato se deu e sim diversas vezes; QUE sempre tal fato se dava por ordem direta do prefeito; QUE lembra que, na ocasião, ter mandado alguém que não se recorda entregar o mencionado cheque a WESLEY BARBOSA NUNES para que este descontasse-o no Banco; QUE recebeu o valor referente a tal cheque, isto é, R$ 2.077,25 em espécie das mãos de WESLEY e, de imediato, entregou ao Prefeito ANTÔNIO CARLOS BARRETO; QUE não sabe qual a destinação dada a tal valor e todas as quantias que eram recebidas em procedimentos idênticos, como já dito, por ordem do prefeito; QUE não se recorda se houve de fato a referida compra de mercadorias; QUE não se recorda se, com relação a essa específica venda, teria sido tramado um esquema em que o vendedor emitia uma nota fiscal de venda fictícia em troca de alguma vantagem e o valor que seria para pagar a referida compra fosse direcionada de forma indevida a algum agente da Prefeitura de Bicas; QUE indagada a respeito, a declarante afirma que naquela ocasião, era comum tal prática ilícita ocorrer; QUE tais condutas eram lideradas pelo então prefeito ANTÔNIO CARLOS BARRETO e pelo diretor administrativo de nome THALLIS ARAÚJO MOUTINHO, filho de MÁRCIO ARAÚJO MOUTINHO, cuja família reside no Bairro Reto Júnior, em Bicas/MG; QUE a declarante sempre foi contra a realização de tal conduta ilícita; QUE nunca recebeu qualquer valor ou vantagem, decorrente de tal conduta praticada pela cúpula da prefeitura de Bicas na ocasião; QUE a declarante tem consciência que, de forma indireta, participava de tal esquema ilícito, pois sabia que muitos valores recebidos em saques de diversos cheques sacados diretamente no caixa do Banco, eram destinados ao Gabinete do então prefeito já citado, não sabendo qual destinação era dada a esses valores (.. )" (fls. 80/81 - grifei).

Corrobora essas assertivas o depoimento prestado pelo funcionário da Prefeitura Wesley Barbosa Nunes, junto à Comissão Especial de Inquérito (CEI) da Câmara de Vereadores de Bicas-MG, referente a um dos episódios imputados: "que estava na fila do caixa quando chegou o referido cheque a suas mãos a mando da Sra. Márcia Gonçalves da Silva Cunha; que o depoente então nominou o cheque e o descontou no banco; que posteriormente retornou a Prefeitura e entregou a referida quantia em dinheiro para a Sra. Márcia Gonçalves da Cunha; que o depoente não ficou com nenhuma quantia em dinheiro" (fl. 12).

De consignar, que, conquanto a acusada MÁRCIA GONÇALVES DA SILVA CUNHA tenha mudado a versão dos fatos em juízo (fls. 554/557-v), o seu depoimento colhido na fase policial harmoniza-se com os demais elementos probatórios coligidos dos autos, mormente com os depoimentos das testemunhas prestados em sede policial e ratificados em juízo que, no processo penal, pode ser considerado como elementos de prova em busca da verdade real, não deixando margens para meras suposições, uma vez que convergem à formação de um juízo de certeza acerca da responsabilidade penal da acusada.

Sobre a matéria, assim leciona GUILHERME DE SOUZA NUCCI:

Valor probatório dos indícios: como já afirmamos em nota anterior, os indícios são perfeitos tanto para sustentar a condenação quanto para a absolvição. (...) Nem tudo se prova diretamente, pois há crimes camuflados – a grande maioria – que exigem a captação de indícios para a busca da verdade real. Lucchini, mencionado por Espínola Filho, explica que a “eficácia do indício não é menor que a da prova direta, tal como não é inferior a certeza racional à histórica e física (in CÓDIGO DE PROCESSO PENAL COMENTADO, 8ª ed., RT, 2008, p. 514).

De destacar, ainda, que MÁRCIA GONÇALVES DA SILVA CUNHA era a responsável pelos pagamentos efetuados pela prefeitura, conforme se extrai do depoimento da testemunha Tatiana Guingo Granado (fls. 5542/543), no sentido de que “a acusada Márcia era quem efetuava os pagamentos aos fornecedores da prefeitura, momento este em que ela tinha contato com eles.”
Com relação ao acusado TALLIS ARAÚJO MOUTINHO, a testemunha Paulo César Moreira da Silva declarou que ele “era o principal assessor, o “braço direito” do então prefeito ANTÔNIO CARLOS (...), atualmente afastado de Bicas/MG” (fls. 116/117)  E a testemunha Paulo Fabiano da Silva declarou que “durante o mandato de ANTÔNIO CARLOS BARRETO, o declarante já ouvia conversas de corredores no sentido de que tais desvios ilícitos de verbas ocorriam, e dos mesmos participavam o prefeito e principalmente o assessor THALLIS” (fls. 121/122).

Por sua vez, no ponto, a testemunha CELITA VIEIRA DE ARAUJO ALHADAS declarou "Que finalizados os trabalhos da referida tomada de contas, comprovou-se que a cúpula da Prefeitura, o então Prefeito ANTÔNIO CARLOS BARRETO e um diretor de nome THALLIS DE ARAÚJO MOUTINHO, forjavam inúmeras notas fiscais para acobertar desvios de verbas públicas da Prefeitura Municipal de Bicas, principalmente dos dois últimos anos de seu mandato, em 2003/2004" (fl. 129).
E concluiu a testemunha CELITA VIEIRA DE ARAÚJO ALHADAS em juízo:

(...) que, vendo os livros Caixa e Diário, via que tinha, dentro do caixa da prefeitura, ao invés de estar aplicado em Banco, havia um volume muito grande de dinheiro dentro da prefeitura; que os cheques eram descontados em nome da prefeitura: que, em um dia, chegou a ter mais de duzentos mil reais dentro da prefeitura, como se o cofre estivesse cheio de dinheiro; que foi se verificar como o dinheiro era gasto; que o dinheiro era descontado nominal em nome de um funcionário, resgatava o dinheiro do banco e deixava o dinheiro na prefeitura; que o dinheiro ficava no caixa e depois ia se dando baixa com notas fiscais; que pegava duzentos mil reais do banco e depois esse dinheiro servia para pagar as contas da prefeitura; que vários cheques eram sacados no Banco e o dinheiro ia acumulando no Caixa e, em certo dia, chegou a ter mais de duzentos mil no cofre da prefeitura; que, hipoteticamente, eram sacados cheques de mil, dez mil, vinte mil reais e no fim do mês iam dando baixa nas notas fiscais como se estivesse pagamento em espécie, não cumprimento a legislação de se fazer o pagamento com cheque nominal ao fornecedor de ser serviço ou produto (...)(fls. 524/524-v).
Diante desse farto conjunto fático-probatório não restam dúvidas de que ANTÔNIO CARLOS BARRETO, TALLIS DE ARAÚJO COUTINHO e MÁRCIA GONÇALVES DA SILVA CUNHA, com vontade livre e consciente, efetivamente, desviaram recursos públicos em proveito próprio ou alheio, configurando, assim, o delito tipificado no art. 1º, I, do Decreto-Lei 201/67, razão pela qual a manutenção da condenação dos recorrentes é medida que se impõe, não merecendo reforma a r. sentença recorrida, no particular.
Em que pese a denúncia tenha imputado aos acusados as condutas delituosas previstas no art. 1°, I e III, do Decreto-Lei n° 201/1967 (fls. 01-1), verifica-se que o MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, em suas alegações finais, pugnou pela condenação de ANTÔNIO CARLOS BARRETO, TALLIS DE ARAÚJO MOUTINHO e MÁRCIA GONÇALVES DA SILVA CUNHA tão somente pela prática do crime do inciso I do citado artigo (fls. 584).

Nesse cenário, como bem se manifestou o Parquet Federal, “as alegações das defesas de que não houve crime, e que os sentenciados não agiram com dolo na utilização ilícita dos recursos públicos federais não deve ser acolhida. Dessa forma, em relação à fixação da pena, note-se que o dispositivo da sentença combatida consigna a condenação dos ora apelantes "nas penas previstas no art. 1°, I e III, do Decreto-Lei 201/67, em continuidade delitiva, na forma prevista no art. 71 do Código Penar (fls. 648). Contudo, basta a leitura do excerto dedicado à dosimetria das penas para que se possa verificar que a referência ao inciso III no dispositivo em questão constitui mero erro material, havendo, na verdade, aquela r. decisão acompanhado o entendimento externado pelo Ministério Público Federal, em alegações finais, no sentido de que a condenação afigura-se devida somente pelo crime do art. 1°, I, do Decreto-Lei n° 201/1967.”
Passo à análise da dosimetria da pena
O delito do art. 1º, I, do Decreto-Lei 201/67 comina pena de reclusão de 02 (dois) a 12 (doze) anos.
ANTÔNIO CARLOS BARRETO
O magistrado sentenciante, atento ao disposto no art. 59 do CP, valorou negativamente as circunstâncias judiciais referentes à culpabilidade e às consequências do crime, com base nos seguintes fundamentos, verbis:

(...) A culpabilidade não favorece o condenado, que presidiu o esquema fraudulento e demonstrou uma ousadia incomum na sua execução; por diversas vezes houve emissão de cheques nominais que eram descontados por funcionários da própria prefeitura e o montante repassado ao prefeito, diretamente ou por meio de seus assessores, malgrado fosse outra a descrição da operação nos registros contábeis da prefeitura, o que era conduta rotineira naquela administração municipal; ocorreu até mesmo o depósito de verbas federais (R$12.000,00) na conta pessoal do condenado, a descortinar a audácia invulgar do condenado. 
As consequências do crime também lhe são desfavoráveis, pois as quantias foram desviadas do seu verdadeiro destino, qual seja, "Programa de Assistência à Criança e Adolescente", "Programa de Assistência ao Idoso", reforma de posto de saúde e verbas vinculadas ao FUNDEF; as verbas destinadas à Prefeitura de Bicas por meio de convênios tinham como objetivo a melhoria da qualidade de vida da população, em especial a saúde, educação, amparo ao idoso, à criança e ao adolescente. 
Após, fixou a pena-base em 05 (cinco) anos de reclusão.

Não reconheceu atenuantes, agravantes e causas de diminuição de pena, mas fez incidir a causa especial de aumento decorrente da continuidade delitiva e, considerando que foram perpetradas 04 (quatro) infrações, majorou a pena em 1/3 (um terço), tornando-a definitiva em 06 (seis) anos e 08 (oito) meses de reclusão, à míngua de outras causas modificadoras da pena. 
No particular, não obstante devidamente fundamentada a valoração negativa das circunstâncias judiciais desfavoráveis ao réu, porquanto a r. sentença recorrida acentuou a reprovabilidade da conduta delituosa por ele perpetrada para além do abarcado pela pena mínima cominada ao tipo, reconheço que o quantum fixado à pena-base encontra-se exacerbado, razão pela qual em conformidade com os princípios da proporcionalidade e da razoabilidade,   reduzo-o para 03 (três) anos de reclusão.

Em face da continuidade delitiva e, considerando que foram perpetradas 04 (quatro) infrações, em conformidade com a doutrina e a jurisprudência, elevo a pena em ¼ (um quarto), tornando-a definitiva em 03 (três) anos e 09 (nove) meses de reclusão, por entender suficiente para a reprovação e prevenção do crime perpetrado pelo acusado que traiu a responsabilidade de tão relevante cargo, do qual se esperaria do agente público lisura e correção de conduta.
MÁRCIA GONÇALVES DA SILVA CUNHA
No particular, o Juízo a quo assim individualizou a pena aplicada:
(...) As circunstâncias judiciais previstas no artigo 59 do Código Penal não desfavorecem a ré, senão a "culpabilidade"; na qualidade de tesoureira da gestão do ex-prefeito António Barreto e Secretária da Fazenda, a condenada participou ativamente do esquema fraudulento, chegando a depositar recursos públicos federais na própria conta pessoal do prefeito, além de receber pessoalmente o numerário fruto do desconto de cheques por funcionários municipais, que deveriam ter sido emitidos em favor das empresas fornecedoras do município. As "consequências" do crime também lhe são desfavoráveis, pois as quantias foram desviadas do seu verdadeiro destino, qual seja, "Programa de Assistência à Criança e Adolescente", "Programa de Assistência ao Idoso", reforma de posto de saúde e verbas vinculadas ao FUNDEF; as verbas destinadas à Prefeitura de Bicas por meio de convênios tinham como objetivo a melhoria da qualidade de vida da população, em especial a saúde, educação, amparo ao idoso, à criança e ao adolescente. 
Após, fixou a pena-base em 04 (quatro) anos e 03 (três) meses de reclusão.

Não reconheceu atenuantes, agravantes e causas de diminuição de pena, mas fez incidir a causa especial de aumento decorrente da continuidade delitiva. Considerou a prática de 04 (quatro) infrações e, não obstante tenha majorado a pena em 1/2 (metade), incorrendo, equivocadamente, em erro material, tornando-a definitiva em 05 (cinco) anos e 08 (oito) meses de reclusão, à míngua de outras causas modificadoras da pena. 
Também merece reparos a r. sentença vergastada, no particular.

Não obstante devidamente fundamentada a valoração negativa das circunstâncias judiciais desfavoráveis à ré, porquanto a r. sentença recorrida acentuou a reprovabilidade da conduta da apelante para além do abarcado pela pena mínima cominada ao tipo, reconheço que o quantum fixado à pena-base encontra-se exacerbado, razão pela qual em conformidade com os princípios da proporcionalidade e da razoabildade,reduzo-o para 03 (três) anos de reclusão.

Presente a atenuante da confissão espontânea (CP, art. 65, III, d), uma vez que, nos termos da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, tem-se como configurada tal a atenuante pelo simples reconhecimento, pelo acusado, da prática do delito, seja perante a autoridade policial, seja em juízo, sendo irrelevante, ainda, que a confissão tenha sido incompleta ou parcial, ou mesmo que tenha sido realizada só na fase inquisitorial, com posterior retratação em juízo, contanto que a confissão do agente tenha sido utilizada pelo julgador como um dos fundamentos para demonstrar a autoria delitiva e, consequentemente, para embasar a condenação, o que ocorreu na hipótese dos autos.
Dessa forma, reduzo a pena para 02 (dois) anos e 06 (seis) meses de reclusão.

Sem agravantes e causas de diminuição de pena, mas presente a continuidade delitiva e, considerando que foram perpetradas 04 (quatro) infrações, majoro a pena em 1/4 (um quarto), tornando-a definitiva e 03 (três) anos, 01 (um) mês e 15 (quinze) dias de reclusão, à míngua de outras causas modificadoras da pena.
TALLIS DE ARAÚJO COUTINHO
Quanto a este apelante, o Juízo a quo assim individualizou a pena aplicada:

(...) A culpabilidade - na qualidade de Secretário Municipal de Governo, o condenado participou ativamente do esquema fraudulento para desviar os recursos públicos federais repassados ao município, na condição de principal assessor do prefeito, utilizando funcionários da prefeitura para sacar cheques que deveriam ter sido emitidos nominalmente aos fornecedores, conforme estampado nos registros contábeis da entidade municipal, o que era conduta rotineira naquela administração. 
As consequências do crime também lhe são desfavoráveis, pois as quantias foram desviadas do seu verdadeiro destino, qual seja, "Programa de Assistência à Criança e Adolescente", "Programa de Assistência ao Idoso", reforma de posto de saúde e verbas vinculadas ao FUNDEF; as verbas destinadas à Prefeitura de Bicas por meio de convênios tinham como objetivo a melhoria da qualidade de vida da população, em especial a saúde, educação, amparo ao idoso, à criança e ao adolescente. 
Após, fixou a pena-base em 04 (quatro) anos e 03 (três)meses de reclusão.

Não reconheceu atenuantes, agravantes e causas de diminuição de pena, mas fez incidir a causa especial de aumento decorrente da continuidade delitiva e, considerando que foram perpetradas 04 (quatro) infrações, majorou a pena em 1/3 (um terço), tornando-a definitiva e 05 (cinco) anos e 08 (oito) meses de reclusão, à míngua de outras causas modificadoras da pena. 
No ponto, também merece reparos a r. sentença vergastada.

Não obstante devidamente fundamentada a valoração negativa das circunstâncias judiciais desfavoráveis ao acusado, porquanto a r. sentença recorrida acentuou a reprovabilidade da conduta do apelante para além do abarcado pela pena mínima cominada ao tipo, reconheço que o quantum fixado à pena-base encontra-se exacerbado, razão pela qual em conformidade com os princípios da proporcionalidade e da razoabilidade,reduzo-o para 03 (três) anos de reclusão.

Em face da continuidade delitiva e, considerando que foram perpetradas 04 (quatro) infrações, em conformidade com a doutrina e a jurisprudência, elevo a pena em ¼ (um quarto), tornando-a definitiva em 03 (três) anos e 09 (nove) meses de reclusão, à míngua de outras causas modificadoras da pena.
Fixo para todos os acusados o regime inicial aberto para o cumprimento da pena privativa de liberdade.

Substituo as penas reclusivas fixadas por duas penas restritivas de direitos a serem determinadas pelo Juízo da execução.
Mantenho a inabilitação dos acusados, pelo prazo de 05 (cinco) anos, para o exercício de cargo ou função pública, eletivo ou de nomeação, sem prejuízo da reparação civil do dano causado ao patrimônio público ou particular (§ 2°, do art. 1°, do Decreto-Lei 201/67). 

Ante o exposto, DOU PARCIAL PROVIMENTO aos recursos de apelação para reduzir as sanções fixadas, ficando os apelantes ANTÔNIO CARLOS BARRETO e TALLIS DE ARAÚJO MOUTINHO condenados, cada um, à pena de 03 (três) anos e 09 (nove) meses de reclusão, e MÁRCIA GONÇALVES DA SILVA CUNHA à pena de 03 (três) anos, 01 (um) mês e 15 (quinze) dias de reclusão, que devem ser cumpridas em regime inicial aberto e substituídas por penas alternativas a serem determinadas pelo Juízo da execução. 

É como voto.
Nº Lote: 2022000225 - 4_1 - APELAÇÃO CRIMINAL N. 0011900-38.2012.4.01.3801/MG
Nº Lote: 2022000225 - 4_1 - APELAÇÃO CRIMINAL N. 0011900-38.2012.4.01.3801/MG

[image: image1.jpg]